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Este trabalho tem como objetivo refletir sobre a institucionalização 

assistência estudantil no Brasil, a partir do estudo bibliográfico. Ele apresenta 

considerações da pesquisa de iniciação científica desenvolvida nos anos de 2025 e 2026. 

 A assistência ao estudante não é um assunto recente, pois o início do século 

XX marca a sua emergência. Ao longo das décadas ela foi se expandindo por meio de 

marcos regulatórios na medida em que houve a ampliação do ensino superior no país 

(Dutra e Santos, 2017). Esta expansão se configurou também como resultado da luta e 

reivindicações do movimento estudantil, que levou para a arena pública a necessidade 

das instituições educacionais se responsabilizarem pela manutenção das necessidades 

básicas de estudantes com menor poder aquisitivo (Dutra e Santos, 2017). No entanto, 

até a década de 1980, a assistência estudantil adquiriu um perfil assistencialista: 

emergencial, focalizado e fragmentado; e clientelista (Dutra e Santos, 2017; Imperatori, 

2017), o que impedia a sua consolidação como política pública de direito de estudantes 

inseridos no ensino superior. Importa sublinhar que a Constituição Federal de 1988, ao 

instituir a educação como direito de todos e responsabilidade do Estado, e a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de 1996, ao definir o atendimento ao educando 

como dever do poder público, embora focalizando esta responsabilidade na educação 

básica, impulsionaram o debate público sobre a assistência estudantil como direito na 

educação superior no país. De forma contraditória, a mesma LDB, devido à hegemonia 

do neoliberalismo na agenda política e econômica do Governo de Fernando Henrique 

Cardoso, definiu a desresponsabilização do Estado nesse âmbito (Imperatori, 2017), 

produzindo efeitos deletérios para seu avanço na agenda governamental. Este cenário 
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sofreu mudanças somente com a criação do Programa Nacional de Assistência 

Estudantil, em 2007, quando houve a regulamentação da assistência estudantil nos país. 

O programa balizou um feito histórico devido à dois fatores: i) se caracterizou como fruto 

da luta coletiva de discentes, docentes e dirigentes para a consolidação da assistência 

estudantil como direito social (Imperatori, 2017); e ii) definiu áreas importantes para o 

desenvolvimento das ações, como: moradia, alimentação, creche, apoio pedagógico, 

transporte etc. Em que pese estes avanços, as contrarreformas da educação superior 

adotadas pelos governos brasileiros em consonância com os ditames neoliberais 

promoveram uma série de desafios que incidiram diretamente na implementação do 

programa, tais como: orçamentário, administrativo, operacional e estrutural, limitando 

seu alcance (focalizado nos mais pobres entre os pobres), efetivação e sua consolidação 

enquanto política pública com caráter universal e voltada para a democratização do 

ensino superior (Datolli e Teixeira, 2025). Mais recentemente, em 2024, foi sancionada 

a Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), que representou “um marco na 

luta pela democratização do ensino superior, uma vez que consolidou diversas ações 

antes pontuais e desarticuladas em uma política nacional estruturada e com orçamento 

definido.” (Ibid, 2025, p. 12). No entanto, ela emergiu no bojo do novo Arcabouço Fiscal, 

implementado no mesmo ano, em substituição da Emenda Constitucional 95, conhecida 

como “teto de gastos”, contingenciando o orçamento das políticas sociais, em geral e da 

educação, em particular. É evidente que a condução política dos recursos públicos vai 

influenciar diretamente na execução da política de assistência estudantil, demonstrado 

sua condição sensível a questões estruturais de submissão da política social à política 

econômica para atender aos interesses do capital em crise estrutural (Mézsáros, 2009). 

Diante disso, não podemos negar que houve avanços, contudo, não podemos negar 

igualmente que a questão orçamentária objetivada no subfinanciamento é um fantasma 

que assombra a Política de Nacional de Assistência Estudantil. Assim, ele pode interferir 

na sua finalidade: ampliar e garantir as condições de permanência e conclusão dos cursos, 

bem como na garantia do acesso à educação superior como um direito de cidadania.    
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